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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI.  APLICAÇÃO
DA  LEI  PENAL.  FUGA.  AUSÊNCIA  DE  CONTEMPORANEIDADE.
INEXISTÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática em habeas corpus que não conheceu
da impetração voltada à revogação da prisão preventiva decretada em desfavor de acusado de
homicídio qualificado.
2.  O  agravante  sustenta  ausência  de  fundamentação  concreta  para  a  manutenção  da  prisão
preventiva, alegando que o decreto prisional estaria baseado apenas em referências abstratas à
gravidade do delito, à periculosidade do agente e à garantia da ordem pública, sem indicação de
elementos  individualizados  e  atuais,  bem como aponta  inexistência  de  reiteração delitiva,  de
interferência na instrução e de risco recente.
3. O agravante impugna a premissa de fuga, afirmando que não teria havido ocultação ativa, mas
mera dificuldade estatal de localização, e destaca que o fato imputado data de 2014, ao passo que
a prisão preventiva foi decretada apenas em 2025, mais de uma década depois, sem notícia de
fatos supervenientes, motivo pelo qual pleiteia a revogação da custódia ou sua substituição por
medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante, decretada em
processo por  homicídio  qualificado,  encontra-se  suficientemente  fundamentada em elementos
concretos extraídos dos autos, notadamente na gravidade concreta da conduta, evidenciada
pelo modus operandi e na condição de foragido, nos termos do art. 312 do Código de Processo
Penal.
5. A questão em discussão também envolve verificar se há ausência de contemporaneidade entre
a data dos fatos (2014) e a decretação da prisão (2025) e a possibilidade de reexame, na via
estreita do habeas corpus, da conclusão das instâncias ordinárias quanto ao estado de foragido do
acusado.
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III. Razões de decidir
6. O decreto de prisão preventiva encontra-se motivado na existência de prova da materialidade e
de  indícios  suficientes  de  autoria  em  crime  de  homicídio  qualificado,  classificado  como
hediondo, praticado mediante estrangulamento por golpe de “mata leão” durante festa, por cerca
de três minutos, o que evidencia gravidade concreta da conduta e elevada periculosidade social.
7.  As instâncias ordinárias registraram que o acusado não foi localizado após o recebimento da
denúncia, foi citado por edital e permaneceu foragido por mais de dez anos, circunstância que
demonstra  intenção  de  se  furtar  à  aplicação  da  lei  penal  e  legitima  a  prisão  preventiva
para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos dos arts. 312 do Código de Processo Penal.
8.  A alegação defensiva de que não houve fuga, mas apenas dificuldade estatal de localização,
demanda  reexame  do  acervo  probatório  produzido  nas  instâncias  ordinárias,  providência
incompatível com a via do habeas corpus, razão pela qual não pode ser acolhida.
9.  A contemporaneidade relaciona-se aos motivos ensejadores da prisão preventiva,  e não ao
momento da prática delitiva, de modo que a gravidade concreta do homicídio, impede reconhecer
esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A  gravidade  concreta  do  homicídio  qualificado,  evidenciada  pelo modus  operandi  e  pela
periculosidade  da  conduta,  aliada  à  condição  de  foragido  por  mais  de  10  anos,  justifica  a
decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e da aplicação da
lei penal.
2. A contemporaneidade da prisão preventiva refere-se à subsistência atual dos motivos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal,  não sendo o simples decurso do tempo suficiente para
afastar o periculum libertatis em hipóteses de gravidade concreta acentuada.
3. A discussão sobre a inexistência de fuga, quando já reconhecida pelas instâncias ordinárias a
condição de foragido do acusado, implica revolvimento fático-probatório incompatível com a via
do writ.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  202.334/RN, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma,  16/9/2024, DJe 24/9/2024; STJ, AgRg no RHC n.  115.847/MS, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 26/11/2019, DJe 5/12/2019; STJ, AgRg no RHC n. 202.808/SC,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  4/11/2024, DJe  6/11/2024; STJ, AgRg no HC n.
938.480/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 13/11/2024, DJe 19/11/2024;
STJ,  AgRg no  RHC n.  147.538/CE, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 25/5/2021, DJe de 1/6/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 .CORPUS HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. . APLICAÇÃO MODUS OPERANDI
DA LEI PENAL. FUGA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
INEXISTÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática em  que não habeas corpus
conheceu da impetração voltada à revogação da prisão preventiva decretada em desfavor de
acusado de homicídio qualificado.

2. O agravante sustenta ausência de fundamentação concreta para a manutenção da prisão
preventiva, alegando que o decreto prisional estaria baseado apenas em referências abstratas à
gravidade do delito, à periculosidade do agente e à garantia da ordem pública, sem indicação de
elementos individualizados e atuais, bem como aponta inexistência de reiteração delitiva, de
interferência na instrução e de risco recente.

3. O agravante impugna a premissa de fuga, afirmando que não teria havido ocultação ativa, mas
mera dificuldade estatal de localização, e destaca que o fato imputado data de 2014, ao passo
que a prisão preventiva foi decretada apenas em 2025, mais de uma década depois, sem notícia
de fatos supervenientes, motivo pelo qual pleiteia a revogação da custódia ou sua substituição
por medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante, decretada em
processo por homicídio qualificado, encontra-se suficientemente fundamentada em elementos
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concretos extraídos dos autos, notadamente na gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo
 e na condição de foragido, nos termos do  do Código de Processo Penal. modus operandi  art. 312

5. A questão em discussão também envolve verificar se há ausência de contemporaneidade entre
a data dos fatos (2014) e a decretação da prisão (2025) e a possibilidade de reexame, na via
estreita do , da conclusão das instâncias ordinárias quanto ao estado de foragido habeas corpus
do acusado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O decreto de prisão preventiva encontra-se motivado na existência de prova da materialidade
e de indícios suficientes de autoria em crime de homicídio qualificado, classificado como
hediondo, praticado mediante estrangulamento por golpe de “mata leão” durante festa, por cerca
de três minutos, o que evidencia gravidade concreta da conduta e elevada periculosidade social.

7. As instâncias ordinárias registraram que o acusado não foi localizado após o recebimento da
denúncia, foi citado por edital e permaneceu foragido por mais de dez anos, circunstância que
demonstra intenção de se furtar à aplicação da lei penal e legitima a prisão preventiva
para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos dos arts. 312 do Código de Processo Penal.

8. A alegação defensiva de que não houve fuga, mas apenas dificuldade estatal de localização,
demanda reexame do acervo probatório produzido nas instâncias ordinárias, providência
incompatível com a via do  razão pela qual não pode ser acolhida. habeas corpus,

9. A contemporaneidade relaciona-se aos motivos ensejadores da prisão preventiva, e não ao
momento da prática delitiva, de modo que a gravidade concreta do homicídio, impede
reconhecer esgotamento do  pelo simples decurso do tempo. periculum libertatis

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A gravidade concreta do homicídio qualificado, evidenciada pelo i e pela modus operand
periculosidade da conduta, aliada à condição de foragido por mais de 10 anos, justifica a
decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e da aplicação da
lei penal.
2. A contemporaneidade da prisão preventiva refere-se à subsistência atual dos motivos previstos
no  do Código de Processo Penal,  não sendo o simples decurso do tempo suficiente para art. 312
afastar o  em hipóteses de gravidade concreta acentuada. periculum libertatis
3. A discussão sobre a inexistência de fuga, quando já reconhecida pelas instâncias ordinárias a
condição de foragido do acusado, implica revolvimento fático-probatório incompatível com a
via do writ.

 Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

Documento eletrônico VDA56445763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/05/2026 14:18:29
Código de Controle do Documento: 608492d0-2dc4-482c-839b-ef2507fd905f



Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Sebastião Reis202.334/RN,
Júnior, Sexta Turma,  DJe  STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. 16/9/2024,  24/9/2024; 115.847/MS,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma,  DJe  STJ, AgRg no RHC n.  26/11/2019,  5/12/2019; 202.808/SC,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe  STJ, AgRg no HC n.  4/11/2024,  6/11/2024;

 Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJe938.480/PE,  13/11/2024,  19/11/2024;
STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,147.538/CE,
julgado em  DJe de25/5/2021,  1/6/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra a EDSON ALVES VENTURA
decisão de fls. 39-47 (e-STJ), que não conheceu o . habeas corpus

O agravante alega, em suma, ausência de fundamentação concreta para a
manutenção da preventiva: a decisão estaria calcada em referências abstratas à gravidade do
delito, periculosidade do agente e garantia da ordem pública, sem indicação de elementos
individualizados e atuais que demonstrem risco efetivo ao processo ou à sociedade.

Afirma inexistirem notícias de reiteração delitiva, interferência na instrução ou risco
recente à ordem pública, destacando a necessidade de contemporaneidade e de perigo presente
como requisitos para a excepcionalidade da prisão cautelar (e-STJ, fls. 52-53).

Impugna a premissa de “fuga” atribuída ao paciente, asseverando que não houve
ocultação ativa, mas dificuldade estatal de localização, sem uso de identidade falsa, rompimento
de vínculos ou evasão deliberada. Ressalta que o paciente se apresentou espontaneamente à
autoridade policial à época dos fatos e que a circunstância de não ter sido localizado para citação
não caracteriza fuga, evidenciando, inclusive, contradição ao se admitir a não localização para
citação e, posteriormente, a localização para cumprimento da prisão (e-STJ, fls. 53-54).

Aponta ausência de contemporaneidade: o fato imputado data de 2014 e a prisão
preventiva foi decretada apenas em 2025, mais de uma década depois, sem qualquer registro de
conduta superveniente que indique risco atual à ordem pública, à instrução criminal ou à
aplicação da lei penal. Sustenta que, nessas condições, a medida cautelar deixa de ser voltada ao
futuro e assume contornos punitivos, em afronta à lógica do processo cautelar (e-STJ, fls. 54).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, o decreto preventivo encontra-se assim
fundamentado:

 

"Em análise quanto ao pedido para decretação da prisão preventiva ( fls. 200),
verifico que remerece acolhimento. O réu foi denunciado pela prática de crime de
homicídio qualificado. Conforme consta dos autos a vitima foi a óbito após ter
sofrido estrangulamento através de um golpe ( fls. 65) Os fatos se deram após uma
briga em uma festa, sendo que uma testemunha reconheceu positivamente o agressor
( fls. ) Houve recebimento da denuncia e o réu não foi localizado até a99/101
presente data sendo citado por edital ( fls. 203, 213 e )231/232
Há veementes indícios de autoria. O caso em tela cuida de delito hediondo, violento e
que causa desassossego na sociedade, que demonstra periculosidade por parte do
acusado, que demonstra claro descaso pela vida e integridade física alheios. Inegável,
pois, em face dos elementos coligidos pela fase inquisitiva, que a custódia cautelar é
necessária para a garantia da ordem pública, asseguração da instrução criminal e
aplicação da lei penal, considerando a periculosidade de sua conduta. Assim,
considerando presentes os requisitos do  do Código de Processo Penal, para art. 312
garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal, assegurando-se a
incolumidade física das testemunhas, e para assegurar a aplicação da lei penal,
DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE EDSON ALVES VENTURA" (e-STJ,
fls. 33-34).

O Tribunal de origem entendeu que:

"Verifica-se, inclusive, que estão presentes os requisitos previstos no  e 313, art. 312
inciso I, do Código de Processo Penal, pois há indícios suficientes de autoria e
materialidade do delito, sendo descabida a concessão de qualquer outra medida
cautelar, que não o cárcere.
Outrossim, verifica-se fundamentação suficiente na decisão que decretou a prisão
preventiva. Sopesou a d. magistrada a quo a existência de prova de materialidade e
de indícios suficientes acerca de crime gravíssimo, inserido no rol dos crimes
hediondos, que, somado à periculosidade da conduta, impõe a necessidade da
prisão cautelar.
Não obstante, a prisão preventiva foi reavaliada e mantida, pois perenes os motivos
que a ensejaram, alémdisso, a evidente intenção de se esquivar da aplicação da lei
corroborou a decisão (fls.  e  dos autos principais).279/280 312/313
Importante frisar, aliás, que não se exige fundamentação vasta para decisões desta
natureza, bastando que, sucintamente, a magistrada esclareça a conveniência de sua
decretação e mantença. Não bastasse isso, a situação de foragido em que
se  encontrava o paciente em nada contribuiu para sua defesa. Ora, a fuga do
suspeito ou acusado do distrito de culpa é circunstância que per se autoriza a
ordem de sua custódia cautelar por conveniência da instrução criminal e para
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 diante de prova da existência do crime e deassegurar a aplicação da lei penal,
indício suficiente de autoria, como ocorre no presente caso.
(...).
Da mesma forma, impossível cogitar ausência de contemporaneidade considerando
as peculiaridades que se reveste o caso concreto. Isso porque, inicialmente nemse
cogitou o cerceamento da liberdade do paciente, haja vista a intenção colaborativa
que ele teria demonstrado, no entanto, logo em seguida Edson decidiu fugir com o
objetivo de se furtar da aplicação da lei penal, permanecendo foragido por mais de 10
anos, mesmo diante da ciência inequívoca acerca da investigação criminal instaurada
contra ele.
Demais disso, a alegada contemporaneidade relaciona-se aos motivos ensejadores da
prisão preventiva e não ao momento da prática delitiva, portanto, impossível cogitar
que a fuga do paciente por uma década seja utilizada para beneficiá-lo, tampouco
para minimizar as circunstâncias de crime tão nefasto.
(...).
Com efeito, temerária a concessão da liberdade do paciente diante da gravidade dos
fatos, em tese, por ele perpetrados. Sem titubear, a periculosidade é notória
demonstrando ser o cárcere única medida cautelar suficiente para garantir a ordem
pública e a aplicação da lei penal, semnenhum embaraço.
Diante de tal quadro, a reação estatal deve ser proporcional à gravidade dos fatos. E a
resposta estatal, no presente caso, não pode ser outra que não a manutenção da prisão
cautelar para a garantia da ordem pública"(e-STJ, fls. 17-28).

 

Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do  do art. 312
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública e
aplicação da lei penal, pois a periculosidade social do réu está evidenciada no modus operandi 
do ato criminoso e pelo fato de ficado foragido por mais de 10 anos.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o acusado, em uma festa que ocorria
na cidade, avistou a vítima tentanto separar uma briga e teria lhe aplicado um golpe de
estrangulamento - "mata leão", por aproximadamente 3 minutos, o que teria causado a morte do
ofendido. Demais disso, o paciente encontra-se foragido.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM  HOMICÍDIO HABEAS CORPUS.
QUALIFICADO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA AÇÃO
DELITUOSA. . GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
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1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos concretos dos
autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à liberdade
de locomoção.
2. Da leitura das peças que compõem estes autos, verifica-se que a prisão cautelar
está devidamente fundamentada na gravidade concreta das condutas e na
periculosidade social do agravante, que desferiu golpes de faca contra a vítima, em
virtude de desentendimentos relacionados a disputa de terras, em comunidade rural.
3. Ainda, na ocasião da busca pelo paciente em sua residência, os policiais civis
encontraram dentro da referida uma espingarda calibre .36, havendo, assim, a
necessidade da constrição para a garantia da ordem pública.
4. Afora isso, é entendimento desta Casa que as condições pessoais favoráveis, por si
sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente
fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para a manutenção da ordem pública.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,202.334/RN,
julgado em  DJe de ) 16/9/2024,  24/9/2024.
 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE DOLO DO AGENTE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. Se a instância ordinária reconheceu, de forma motivada, que existem elementos de
convicção a demonstrar a materialidade delitiva e autoria delitiva quanto à conduta
descrita na peça acusatória, para infirmar tal conclusão, no intuito de afastar o dolo
do agente, seria necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, o que não
se coaduna com a via do writ.
2. Havendo prova da existência do crime e de indícios suficientes de autoria, a prisão
preventiva, nos termos do  do Código de Processo Penal, poderá ser decretada art. 312
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Na hipótese, a decisão que decretou a prisão preventiva do réu fundamentou
adequadamente a necessidade da prisão cautelar para garantia da ordem pública, em
razão da gravidade do delito imputado, demonstrada através do modus operandi.
Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, após breve discussão com o ofendido,
o acusado aplicou um golpe de "mata leão" na vítima, que caiu ao chão, batendo a
cabeça e vindo, posteriormente, a óbito. 
4. Concluindo as instâncias de origem pela imprescindibilidade da custódia
preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares mais brandas, uma vez
que a sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,115.847/MS,
julgado em  DJe de ) 26/11/2019,  5/12/2019.
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. GRAVIDADE
CONCRETA. MODUS OPERANDI. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. TESES DE AUSÊNCIA CONTEMPORANEIDADE
E FRAGILIDADE INDICIÁRIA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio,
ressalvada a concessão de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade.
2. A prisão preventiva foi mantida porque lastreada na gravidade concreta do
homicídio qualificado, praticado mediante emboscada, com execução da vítima por
disparos efetuados pelas costas, motivado por desavença amorosa, evidenciando
periculosidade do agente;
somou-se, ainda, o período em que o agravante permaneceu foragido após a
decretação da custódia, revelando risco à aplicação da lei penal e a insuficiência de
medidas cautelares diversas.
3. As alegações de ausência de contemporaneidade e de fragilidade do acervo
indiciário não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, razão pela qual não podem
ser examinadas diretamente, sob pena de supressão de instância.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta1.067.826/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 10/3/2026,  17/3/2026.

 

Assim, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no RHC n. 202.808/SC,
Rel. Min. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 4/11/2024,  6/11/2024;
AgRg no HC n.  Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJe936.089/SP,  13/11/2024,
de  AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 18/11/2024; 938.480/PE,
Turma, julgado em  DJe de 13/11/2024,  19/11/2024.

Ademais, o fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte:
RHC n.  Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJe de201.725/PR,  12/11/2024,

 AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta19/11/2024; 938.480/PE,
Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n.  Rel. Min, Og 13/11/2024,  19/11/2024; 946.395/MS,
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJe de 4/11/2024,  7/11/2024.

Cumpre registrar que, nesta sede, não há espaço para se discutir a alegação de que o
acusado não se encontra foragido, eis que necessário o revolvimento do conteúdo probatório
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,147.538/CE,

Documento eletrônico VDA56445763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/05/2026 14:18:29
Código de Controle do Documento: 608492d0-2dc4-482c-839b-ef2507fd905f



julgado em  DJe de  e EDcl no AgRg no RHC  de minha25/5/2021,  1/6/2021 107.335/MG,
relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJe . 30/05/2019,  04/06/2019)

Ademais, não há falar em ausência de contemporaneidade como justificativa hábil a
infirmar a necessidade de manutenção da prisão preventiva, notadamente pela gravidade
concreta do delito que obstaculiza o esgotamento do pelo simples decurso periculum libertatis 
do tempo.

Confiram-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA.
PRISÃO PREV ENTIVA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio
qualificado, com alegação de excesso de prazo na formação da culpa e ausência de
contemporaneidade da prisão preventiva.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso
de prazo na formação da culpa que justifique o relaxamento da prisão preventiva do
agravante.
3. A questão em discussão também envolve a análise da ausência de
contemporaneidade da prisão preventiva.
III. Razões de decidir4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser
feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, considerando as
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a condução do feito pelo
Estado-juiz.
5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta automaticamente o
relaxamento da prisão preventiva, especialmente em casos complexos que demandam
diligências adicionais, como a localização de testemunhas.
6. A ausência de contemporaneidade não se verifica quando há gravidade concreta do
delito e risco à ordem pública, justificando a manutenção da prisão preventiva.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisado
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não se configurando
apenas pela soma aritmética dos prazos processuais. 2. A ausência de
contemporaneidade não se verifica quando há gravidade concreta do delito e risco à
ordem pública, justificando a manutenção da prisão preventiva".
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Jesuíno822.165/RS,
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em

 STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,11/12/2023; 782.478/RS,
Sexta Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,  30/3/2023.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,205.248/BA,
julgado em  DJEN de ) 17/12/2024,  30/12/2024.
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CORRUPÇÃO
DE MENORES. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI.
CONTEMPORANEIDADE. SITUAÇÃO DE RISCO. PERSISTÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante. A decisão agravada
fundamentou a prisão preventiva na necessidade de garantir a ordem pública,
considerando a gravidade concreta da conduta delituosa e o modus operandi do
crime, além de destacar o risco de reiteração criminosa.
2. No caso, a leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
considerando a gravidade da conduta delituosa. Ressaltou-se que um dos corréus
efetuou os disparos contra a vítima e evadiu-se na garupa de uma moto conduzida
pelo ora recorrente, o qual foi apontado como líder do tráfico de drogas da região,
destacando-se que a motivação do crime seria uma dívida que o irmão da vítima
possuía com os denunciados.
3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que não se configura
constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é decretada em face da
gravidade concreta da conduta e do modus operandi empregado na prática do delito.
4. A Suprema Corte fixou o entendimento de que a "contemporaneidade diz com os
motivos ensejadores da prisão preventiva e não o momento da prática supostamente
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de
que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do
risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução
ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC n.
185.893-AgR, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021,
DJe de . 26/4/2021)
5. No caso, foi demonstrado que o requisito do risco à ordem pública continua
presente, tendo em vista o modus operandi do crime de homicídio, razão pela qual
não há que se falar em ausência de contemporaneidade.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado205.021/PE,
em  DJEN de ) 27/11/2024,  2/12/2024.

 

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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